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ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO (CCU)

Pelo presente instrumento particular (“Aditivo”), de um lado:

CEASAMINAS – CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE MINAS GERAIS S.A., sociedade de economia mista, sob o controle acionário da União, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.504.325/0001-04, com sede às margens da BR 040, Km 688, Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social (“CeasaMinas” ou “Concedente”);

E, de outro lado,

NOME DA CONCESSIONÁRIA, inscrita no CNPJ/ME sob o nº ..............................., com sede na .......................................................................,                                               neste ato representada por ...................................................................................                                                                                                           (“Concessionária” e, em conjunto com a Concedente, “Partes”)

CONSIDERANDO:

I) Em ____/____/____, as partes celebram o (Nome do Contrato) por meio do qual foi concedido, a título oneroso, o uso da área de ...................... metros quadrados localizada a ....................., pelo prazo total de (prazo do contrato) anos (“Contrato”);

II) O Concedente está, nos termos aprovados pela Resolução CPPI nº 186, de 27 de abril de 2021, emitida pela União Federal, em processo de desestatização mediante a alienação de ações de emissão da CeasaMinas de titularidade da União Federal, bem como de parte de seus ativos imobiliários (“Desestatização”);

III) Os pleitos apresentados pelos concessionários durante o processo de Desestatização no sentido de lhes conferir maior clareza e segurança jurídica a respeito das regras contratuais que passariam a ser observadas uma vez que o regime jurídico de seus respectivos contratos passasse a ser regido pelo direito privado;

IV) A Resolução CPPI nº 220, emitida pela União Federal em 16 de dezembro de 2021, determinou que a CeasaMinas formalizasse as novas regras contratuais que passarão a vigorar após privatização da CeasaMinas, conforme minuta fornecida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, junto aos concessionários que manifestem interesse em tempo hábil, com vistas a conferir-lhes maior clareza e segurança jurídica;

V) A administração da CeasaMinas apresentou aos concessionários a presente minuta de aditivo aos contratos de concessão de uso com vistas a endereçar as principais preocupações dos concessionários;

VI) Foi aberto prazo de (30 (trinta)) dias para que os concessionários interessados pudessem aderir aos seus termos e condições do aditivo apresentado; e

VII) A Concessionária, após ter oportunidade e tempo para avaliar os termos e condições da minuta de aditivo, informou ao Concedente sua intenção de aderir aos seus termos;

RESOLVEM AS PARTES firmar o presente aditivo ao Contrato (“Aditivo”) nos seguintes termos e condições:

1. Condição Suspensiva. A eficácia deste Aditivo fica suspensa até a efetiva transferência das ações de emissão da CeasaMinas de titularidade da União Federal para o vencedor do Leilão de Desestatização da CeasaMinas, nos termos do Edital de Desestatização, sendo certo que até que tal evento seja verificado permanecerão em vigor os termos e condições originais do Contrato.

1.1. Na hipótese de a privatização da CeasaMinas, isto é, a transferência do controle acionário da CeasaMinas, não se verificar por qualquer razão, em até (540 (quinhentos e quarenta)) dias a contar desta data, o presente Aditivo será rescindido de pleno direito, permanecendo em vigor os termos e condições originais do Contrato.

2. Da Privatização. A privatização da CeasaMinas não ensejará a rescisão de pleno direito do Contrato, que continuará válido e vigente, tampouco será devida qualquer indenização por parte da CeasaMinas ou da União em razão da privatização.

3. Da Transferência a Terceiros. Ficam revogadas as cláusulas do Contrato que dispõem sobre cessão ou transferência a terceiros.

3.1.  É permitido à Cessionária ceder ou transferir o Contrato a terceiros, uma única vez, sem o pagamento de qualquer valor à CeasaMinas, desde que observados os seguintes procedimentos e condições:

A) Procedimentos
I) Envio, pela CONCESSIONÁRIA, de notificação por escrito à CONCEDENTE com, no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência em relação à cessão dos direitos e obrigações decorrentes do Contrato, contendo cópia do termo de cessão celebrado entre as partes;

II) Atendimento pela nova concessionária dos requisitos de capacidade financeira estipulados pelo CONCEDENTE de modo a fazer frente a todas as obrigações e condições contratuais;

III) Inexistência de prejuízo para a execução do objeto pactuado, em decorrência da cessão do Contrato; e 

IV) Anuência prévia e expressa da CONCEDENTE, após a verificação dos requisitos apontados anteriormente, como condição para a continuidade do Contrato.

B) Solicitação de Informações
O CONCEDENTE poderá, a qualquer momento, solicitar comprovação do atendimento aos requisitos de capacidade financeira, inclusive por meio de documentação e certidões à custa do novo concessionário, que deverão ser entregues pelo novo concessionário no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da solicitação.

C) Assunção de Responsabilidade 

Operando-se a cessão de obrigações e direitos do Contrato, o Contrato continuará plenamente em vigor, devendo o novo cessionário assumir todas as obrigações originalmente atribuídas ao cedente. No caso de cessão de direitos e obrigações do Contrato, o Contrato permanecerá em vigor pelo prazo originalmente previsto.

4. Da   Alteração   Contratual   e   Reorganização  Societária.  É permitida   a  cisão, fusão, incorporação e reorganização societária da Concessionária, sem o pagamento de qualquer valor à CeasaMinas, desde que observados os seguintes procedimentos e condições:

      A) Procedimentos
I) Envio, pela CONCESSIONÁRIA, de notificação por escrito à CONCEDENTE com, no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência em relação à transferência de controle, contendo cópia do documento celebrado entre as partes;

II) Atendimento pelo novo controlador dos requisitos de capacidade financeira estipulados pelo CONCEDENTE de modo a fazer frente a todas as obrigações e condições contratuais; 

III) Inexistência de prejuízo para a execução do objeto pactuado, em decorrência da transferência de controle; e

IV) Anuência prévia e Express da CONCEDENTE, após a verificação dos requisitos apontados anteriormente, como condição para a continuidade do contrato.

B) Aprovação Prévia 

A operação que envolver a transferência de controle da CONCESSIONÁRIA deverá ser previamente aprovada pela CONCEDENTE.

C) Exceção à Regra de Transferência
Não será considerada transferência de controle a transferência para cônjuge ou companheiro, ascendente ou descendente de primeiro grau, em linha reta, ou por força de direito sucessório.

D) Demais Disposições do Contrato. Permanecem inalterados e em pleno vigor para todos os efeitos os termos e condições estabelecidos no Contrato que não tenham sido modificados pelo presente Aditivo. Para fins de clareza, as disposições do presente Aditivo prevalecerão sobre quaisquer estipulações do Contrato que sejam conflitantes com o presente Aditivo, devendo, assim, ditas matérias serem interpretadas e observadas segundo as regras constantes deste Aditivo.

Assinam o presente Aditivo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza todos os efeitos.




Contagem/MG, ____/____/____
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